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8.11 — Escolher o tipo de procedimento a adoptar nos casos do
n.o 2 do artigo 79.o e do n.o 1 do artigo 205.o ambos do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, quando o montante estimado não exceder
E 125 000;

8.12 — Designar os júris e delegar a competência para proceder
à audiência prévia, mesmo nos procedimentos de valor superior ao
agora subdelegado;

8.13 — Proceder à prática dos actos consequentes ao acto de auto-
rização da escolha e do início do procedimento cujo valor não exceda
o agora subdelegado;

8.14 — Aprovar as minutas de contratos relativos à aquisição de
bens e serviços até ao montante de E 300 000, representando o Centro
Hospitalar de Lisboa (Zona Central) na outorga desses contratos;

8.15 — Autorizar a realização de arrendamentos para instalação
dos serviços, nos termos do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, e aprovar as minutas e celebrar os respectivos contratos
quando a renda anual não exceda o montante de E 200 000;

8.16 — Assinar a correspondência ou expediente necessário ao
regular funcionamento dos serviços adstritos.

9 — A delegação e subdelegação de competências ora determinada
não exclui a competência do conselho de administração do Centro
Hospitalar de Lisboa (Zona Central) para tomar resoluções sobre
os mesmos assuntos.

10 — Nos termos do artigo 36.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo ficam os membros do conselho de administração autorizados
a subdelegar as competências atribuídas em todos os níveis de pessoal
dirigente ou de chefia.

11 — A presente deliberação produz efeitos desde 21 de Julho de
2004, ficando por ela ratificados todos os actos que, no âmbito dos
poderes delegados e subdelegados, tenham sido praticados pelos já
devidamente identificados membros do conselho de administração.

15 de Fevereiro de 2005. — Pelo Conselho de Administração, o
Vogal Executivo, Francisco Oliveira.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Curry Cabral

Aviso n.o 6466/2005 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de ingresso para admissão a estágio na categoria de técnico de
informática do grau I, nível I, da carreira de técnico de informá-
tica. — 1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação, pelo que, nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se faz público
que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
de publicitação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno geral de ingresso para admissão a estágio tendo em vista
o preenchimento de uma vaga na categoria de técnico de informática
do grau I, nível I, da carreira de técnico de informática, do quadro
de pessoal do Hospital de Curry Cabral, aprovado pela Portaria
n.o 717/95, de 5 de Julho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso, caducando com o seu preenchimento, nos termos do n.o 4
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

3 — Local de trabalho — no Hospital de Curry Cabral, sito na Rua
da Beneficência, 8, 1069-166 Lisboa.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
seguintes diplomas:

Portaria n.o 358/2002, de 3 de Abril;
Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, na nova redacção

dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.

5 — Conteúdo funcional — as funções estabelecidas no artigo 3.o
da Portaria n.o 358/2002, de 3 de Abril.

6 — Vencimento — a remuneração é fixada nos termos do Decreto-
-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março, e legislação complementar, sendo
as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

7 — Condições de admissão ao concurso — podem ser admitidos
ao presente concurso os candidatos que satisfaçam, até ao termo do
prazo fixado para apresentação das candidaturas, os requisitos gerais
de admissão ao concurso e de provimento em funções públicas, pre-

vistos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e os seguintes requisitos especiais:

Sejam funcionários de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública;

Os constantes da alínea a) do n.o 2 e do n.o 3 do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março, estes últimos
desde que possuidores da formação profissional exigível pelo
n.o 2 do artigo 9.o da Portaria n.o 358/2002, de 3 de Abril.

8 — Métodos de selecção — prova de conhecimentos específicos
prevista no despacho conjunto n.o 649/2003, de 20 de Maio, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 136, de 14 de Junho de 2003,
avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da prova de conhe-
cimentos, da análise curricular e da entrevista profissional de selecção,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula de classificação, constam de acta de reuniões do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante o preen-

chimento de requerimento, dirigido ao conselho de administração
do Hospital de Curry Cabral, contra recibo, ou, em alternativa, reme-
tido pelo correio, registado com aviso de recepção, até ao último
dia do prazo fixado para entrega das candidaturas, para a mesma
morada, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, estado civil, nacionalidade, número e data de validade
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e número de telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Categoria detida, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
d) Declaração, sob compromisso de honra, em como é detentor

dos requisitos gerais de admissão ao concurso e de provimento
em funções públicas, estabelecidas no n.o 2 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a qual dispensa
a apresentação dos documentos comprovativos da sua posse;

e) Identificação dos documentos que anexa ao requerimento.

9.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Declaração do serviço em que se encontra vinculado, devi-

damente autenticada, da qual constem a existência e natureza
do vínculo à função pública, a categoria que detém e a res-
pectiva antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

c) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente assinados;
d) Fotocópia do bilhete de identidade.

10 — Aos candidatos pertencentes ao quadro do Hospital de Curry
Cabral não é exigida a apresentação da declaração a que se refere
a alínea b) do n.o 9.2 deste aviso, sendo esta oficiosamente entregue
ao júri pelo serviço competente. Ficam ainda dispensados da apre-
sentação dos documentos comprovativos que se encontrem arquivados
no respectivo processo individual.

11 — Em caso de dúvida, assiste ao júri a faculdade de exigir a
apresentação de documentos comprovativos das declarações pres-
tadas.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação

final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas no placard do
Serviço de Recursos Humanos do Hospital de Curry Cabral.

14 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Dr. Altino Armelim Sá de Almeida, administrador
hospitalar do Hospital de Curry Cabral.

1.o vogal efectivo — José Carlos Pereira Martins, técnico de infor-
mática do grau I, nível I, do Hospital de Curry Cabral.

2.o vogal efectivo — Maria Manuela Saloio Baltazar, técnica de
informática do grau I, nível I, do Hospital de Curry Cabral.

1.o vogal suplente — Carlos Manuel Martins dos Santos, técnico
de informática do grau I, nível I, do Hospital de Curry Cabral.

2.o vogal suplente — Maria Paula Saloio Baltazar, técnica de
informática da grau I, nível I, do Hospital de Curry Cabral.

15 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

23 de Junho de 2005. — A Chefe da Divisão da Gestão de Recursos
Humanos, Helena Cordeiro.


